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Artigo 8.º
Avaliação de estágio

1 — A avaliação do estágio obedece ao estipulado no artigo 61.º do 
Regulamento Geral.

2 — O estudante só será aprovado à unidade curricular se em cada 
uma das componentes de avaliação (estágio e relatório) obtiver a clas-
sificação mínima de 10 valores.

Artigo 9.º
Regime de faltas

O aluno deve cumprir a totalidade das horas previstas para as ativi-
dades de estágio.

Artigo 10.º
Época de Recurso

1 — Aos estudantes que não tenham satisfeito os mínimos de 
participação no estágio ou não tenham obtido nele aprovação é asse-
gurada uma época de recurso para realização do estágio que deverá 
decorrer até ao fim do semestre subsequente ao semestre previsto no 
respetivo plano de estudos, cujo termo deverá ocorrer em tempo útil 
de modo a que a classificação final da respetiva unidade curricular 
seja lançada até ao fim de 31 de dezembro subsequente à realização 
do estágio.

2 — Aos estudantes que não tenham obtido aprovação no relatório de 
estágio ou para efeitos de melhoria é assegurada uma época de recurso a 
definir no programa da respetiva unidade curricular de estágio.

CAPÍTULO III

Estágios extracurriculares

Artigo 11.º
Noção

Entende -se por estágio extracurricular os que não constam do plano 
de estudos do respetivo curso ou que ultrapassem as horas de contacto 
nele estabelecidas.

Artigo 12.º
Estágios de verão

1 — Os estágios de verão visam um primeiro contacto com a vida 
ativa da parte dos estudantes e decorrem no período de interrupção das 
atividades letivas entre anos letivos.

2 — Os estágios de verão não poderão ocorrer nos períodos letivos 
fixados no calendário escolar do ano letivo a que respeita.

3 — A realização de estágios de verão não serve de justificação para 
faltar a exames ou outras provas de avaliação.

4 — Apenas podem realizar estágios de verão os estudantes que no 
ano letivo precedente não estejam inscritos à unidade curricular de 
estágio do respetivo curso.

5 — A realização de estágio de verão deverá ser requerida pelo 
estudante interessado ao coordenador de curso que encaminha para 
a direção depois de ser articulada a possibilidade com o centro de 
estágio.

6 — O pedido deverá fazer -se acompanhar por declaração da entidade 
de estágio que manifeste o seu interesse na realização do estágio.

7 — Os pedidos deverão ser efetuados até ao fim do mês de maio do 
ano em que se requer a realização do estágio.

8 — Aos estágios aplica -se o disposto no artigo 7.º deste regula-
mento.

Artigo 13.º
Prolongamento de estágios

1 — Os estudantes estagiários poderão solicitar o prolongamento 
do seu estágio curricular ao diretor da Escola que decide após ouvir o 
respetivo coordenador do curso.

2 — Durante o período de prolongamento, o estágio tem natureza 
extracurricular, não sendo considerado para efeitos de avaliação à res-
petiva unidade curricular de estágio.

3 — Os deveres do estudante estagiário estabelecidos no artigo 7.º 
do presente regulamento mantêm -se durante o prolongamento do 
estágio.

4 — O pedido deverá fazer -se acompanhar por declaração da en-
tidade de estágio que manifeste o seu interesse no prolongamento 
do estágio.

Artigo 14.º
Seguro

Em situações em que o estudante não se encontre abrangido pelo 
seguro escolar do IPL, compete à entidade de estágio contratualizar 
um seguro que abone os estudantes estagiários em caso de acidente e 
que repare os danos causados por estes a terceiros, durante a realização 
do estágio.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 15.º
Casos omissos e vigência

1 — Os casos omissos no presente regulamento serão objeto de deci-
são pelo órgão diretivo da Escola, sem prejuízo das regras aplicáveis na 
realização dos estágios curriculares no 1.º Ciclo constantes da Secção VII 
do Capítulo I do Regulamento Geral.

2 — O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

7 de agosto de 2013. — O Diretor, Rui Manuel Neto e Matos.
207212031 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia de Lisboa

Despacho n.º 11532/2013
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 1 de 

abril de 2013, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, sem período experimental, ao Licenciado 
João Alfredo Ferreira dos Santos, para exercer as funções de Professor 
Coordenador, no Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, com efeitos 
a partir de 1 -9 -2011, da carreira de pessoal docente do Ensino Superior 
Politécnico, posicionado no escalão 1, índice 220, em regime de Dedi-
cação Exclusiva. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de agosto de 2013. — O Presidente, Doutor José Carlos Lourenço 
Quadrado, professor -coordenador com agregação.

207207586 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Declaração de retificação n.º 948/2013
Por não terem sido publicados corretamente os avisos no Diário da 

República, 2.ª série, n.º 6, de 9 de janeiro de 2013, a pp. 1117 e 1118, 
retificam -se os avisos (extratos) n.os 501/2013 e 502/2013. Assim onde 
se lê «João Pedro Vaz Barbosa» deve ler -se «João Pedro Barbosa Vaz».

26 de julho de 2013. — A Secretária, Alexandra Afonso Ribeiro.
207212615 

 Declaração de retificação n.º 949/2013
Por não ter sido publicado corretamente o aviso no Diário da Re-

pública, 2.ª série, n.º 242, de 14 de dezembro de 2012, a p. 39870, 
retifica -se o aviso (extrato) n.º 16758/2012. Assim, onde se lê «aberto 
pelo aviso 4250/2012» deve ler -se «aberto pelo aviso n.º 5127/2012».

26 de julho de 2013. — A Secretária, Alexandra Afonso Ribeiro.
207212712 

 Declaração de retificação n.º 950/2013
Por não terem sido publicados corretamente os avisos no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 212, de 2 de novembro de 2012, a p. 36180, retificam -se 
os avisos (extratos) n.os 14748/2012 e 14749/2012. Assim, onde se lê «aberto 
pelo aviso 4250/2012» deve ler -se «aberto pelo aviso n.º 5127/2012».

26 de julho de 2013. — A Secretária, Alexandra Afonso Ribeiro.
207212234 




